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RESUMO

O art. 507-A da CLT, incluído pela Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), possibilitou a pactuação da 
cláusula compromissória de arbitragem nos contratos de trabalho individuais que atendam aos requisitos 
especificados no referido dispositivo legal. Isso significa que o empregado e o empregador, quando da cele-
bração do negócio jurídico que deflagra o vínculo laboral, podem estabelecer que os conflitos dele oriundos 
serão solucionados mediante o método heterocompositivo em estudo, afastando, assim, a jurisdição estatal. 
Diante das particularidades dos direitos trabalhistas, torna-se premente verificar a compatibilidade da arbitra-
gem com essa seara; para tanto, após breve exposição dos aspectos gerais do instituto no direito brasileiro 
e aprofundamento do seu exame no âmbito laboral, será feita concisa pesquisa, a fim de apurar a validade 
da cláusula compromissória de arbitragem nos contratos de trabalho individuais. Adianta-se que a conclu-
são da pesquisa, filiada à linha crítico-metodológica e à vertente jurídico-teórica, trabalhadas pelo raciocínio 
indutivo, é que o art. 507-A da CLT é inconstitucional, devendo ser interpretado à luz da CRFB e norteado 
pelos princípio da proteção e da indisponibilidade dos direitos laborais, ante a assimetria entre empregados 
e empregadores. Contudo, considerando que o art. 507-A da CLT expressamente autoriza a aplicação do ins-
tituto à seara trabalhista e que ele já vem sendo utilizado nas relações laborais, é necessário utilizar métodos 
que garantam melhor proteção aos obreiros, impedindo que venham a ser lesados, o que requer atribuição 
de papel de relevo aos juízes togado e arbitral.
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ABSTRACT

The article 507-A of the CLT, included by Law nº 13.467/2017 (Labor Reform), made it possible to formalize the 
arbitration clause in individual employment contracts that meet the requirements specified in said legal provi-
sion. This means that the employee and the employer, when entering into the legal transaction that triggers the 
employment relationship, can establish that the conflicts arising from it will be resolved through the hetero-
composition method under study, thus removing the state jurisdiction. Given the particularities of labor rights, 
it is urgent to verify the compatibility of arbitration with this area; to this end, after a brief explanation of the 
general aspects of the institute in brazilian’s law and further examination in the labor field, a concise research 
will be carried out in order to ascertain the validity of the arbitration clause in individual employment contracts. 
The conclusion of the research, affiliated with the critical-methodological line and the legal-theoretical aspect, 
worked by inductive reasoning, is that article 507-A of the CLT is unconstitutional, must be interpreted in the light 
of the CRFB and guided by the principles of protection and unavailability of labor rights, given the asymmetry 
between employees and employers. However, considering that art. 507-A of the CLT expressly authorizes the 
application of the institute to the labor field and since it has already been used in labor relations, it is neces-
sary to use methods that ensure better protection to the workers, preventing them from being harmed, which 
requires assignment of the role of relief to the judges in charge and arbitration judges.

Keywords: Arbitration. Arbitration Clause. Labor Reform.

1. INTRODUÇÃO

O direito material do trabalho é fruto de questões sociais que emergiram com a Primeira 
Revolução Industrial (1760-1860), questões sociais estas que despertaram a população para a 
necessidade de garantia de condições mínimas aos trabalhadores das indústrias, voltadas para 
a preservação e a manutenção da dignidade desses obreiros. Igualmente, o direito processual 
do trabalho exsurge como instrumento apto à proteção dos trabalhadores, mediante a garantia 
e oportunização do acesso à justiça, imprescindível à composição justa de conflitos laborais.

A hipossuficiência do obreiro, é, portanto, preceito presente na matéria trabalhista desde a 
sua origem, não parecendo demais afirmar que foi fator fundamental para o desenvolvimento 
desse ramo do direito, que continua sendo delineado e orientado a partir da vulnerabilidade do 
empregado frente ao empregador, máxime no concernente aos princípios próprios dos direitos 
material e processual do trabalho que refletem e concretizam as diretrizes constitucionais. 

Nesse diapasão, o entendimento majoritário, esposado tanto pela jurisprudência quanto 
pela doutrina laborais, pelo menos até a Reforma Trabalhista promovida pela Lei nº 13.467/2017, 
era no sentido de que a arbitragem, enquanto método heterocompositivo de solução de con-
flitos realizado fora dos lindes da jurisdição estatal, não era compatível com os conflitos indi-
viduais trabalhistas, o que obstava a sua aplicação à maior parte das demandas ajuizadas 
perante a Justiça do Trabalho. O posicionamento era assente acerca da possibilidade da reali-
zação da arbitragem, tão somente, com relação aos conflitos coletivos trabalhistas.

Embora a Lei nº 9.307/1996 tratasse há muito sobre a arbitragem, o direito brasileiro, 
como um todo, não contava com uma cultura ou uma tradição de resolução de conflitos por 
meio dessa via. Apenas com o advento do Código de Processo Civil (CPC), instituído pela Lei 
nº 13.105/2015, a utilização dos métodos alternativos, entre eles a arbitragem, passou a ser 
incentivada, especialmente nos âmbitos civil e processual civil.
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A seu turno, a doutrina e a jurisprudência laborais, como também a Justiça do Trabalho, 
passaram a conferir destaques à arbitragem apenas depois da introdução do art. 507-A na 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), por intermédio da Reforma Trabalhista efetivada 
pela Lei nº 13.467/2017. O referido enunciado normativo tornou possível a pactuação de 
cláusula compromissória de arbitragem nos contratos individuais de trabalho, como opção 
para dirimir os litígios deles oriundos, quando o trabalhador receber remuneração superior ao 
dobro do teto dos benefícios da Previdência Social, equivalente a pouco mais de R$ 10.000,00 
(dez mil reais).

Como será visto adiante, não acredita-se, tampouco defende-se, que a via arbitral deva ser 
utilizada para solucionar os conflitos decorrentes dos contratos individuais de trabalho, pois 
tem-se a convicção de que o método alternativo em estudo é incompatível com as demandas 
laborais de cunho individual, marcadas, como regra, pela vulnerabilidade e hipossuficiência do 
empregado perante o empregador. Entretanto, fato é que, legalmente, a pactuação da cláusula 
compromissória de arbitragem é autorizada - e vem sendo utilizada nas controvérsias traba-
lhistas - ante a previsão expressa do art. 507-A da CLT.

Por essa razão, ganha importância a análise dos impactos que a inclusão e a incorpora-
ção da arbitragem, método extrajudicial heterocompositivo, à seara trabalhista podem desen-
cadear para a resolução de conflitos, mormente os com natureza individual, análise esta que 
reivindica reflexões a respeito dos modos pelos quais a proteção do obreiro, com a estrita 
observância dos princípios que regem e orientam os direitos material e processual do tra-
balho, pode ser garantida de forma que a parte hipossuficiente da relação empregatícia não 
seja lesada com a arbitragem. Defende-se, neste ensaio, que os juízes, sejam eles togados ou 
arbitrais, exercem um importante papel quanto à promoção da proteção dos trabalhadores, 
sendo aqui abordado como eles podem e devem proceder para efetivarem a tutela de direitos 
e garantias da parte hipossuficiente.

A presente pesquisa tem por objetivo explicar a arbitragem de uma maneira geral, mas 
voltada ao direito do trabalho, por meio do exame da compatibilidade entre esse método alterna-
tivo e os conflitos individuais trabalhistas, com vistas a verificar e a refletiras formas e os modos 
de proteção do obreiro, para evitar que ele seja prejudicado pela pactuação da cláusula arbitral.

Destaca-se que os autores não pretendem oferecer solução completa para a problemá-
tica em voga, tampouco esgotar o estudo do tema, mas apenas suscitar questões e pontos 
para a sua discussão, haja vista tratar-se de um assunto relativamente novo na seara traba-
lhista no tangente às demandas individuais, com pouco respaldo e substrato na doutrina e 
na jurisprudência, principalmente pela ótica dos trabalhadores hipersuficientes, um conceito 
novo trazido pela Reforma Trabalhista, promovida pela Lei nº 13.467/2017, que apresenta, até 
certo ponto, contraposição para com a ideia de hipossuficiência e vulnerabilidade do obreiro.

A pesquisa, filiada à linha crítico-metodológica, utiliza a vertente jurídico-teórica para o 
seu desenvolvimento, pois a aproximação entre os planos teórico e prático, por intermédio 
do emprego de elementos conceituais e doutrinários extraídos da revisão bibliográfica e do 
estudo legislativo e jurisprudencial, com o intuito de apreender o instituto jurídico e os seus 
impactos também por uma ótica social, econômica e cultural, é imprescindível para averiguar 
e apurar a compatibilidade da arbitragem com o direito laboral, a possibilidade de pactuação 
da cláusula compromissória arbitral no bojo de contratos individuais de trabalho e os agentes, 
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os modos e os instrumentos para atenuar e obstar os efeitos deletérios do método à proteção 
do obreiro.

Com relação à investigação, os tipos jurídico-interpretativo e jurídico-propositivo serão 
empregados, para que a apreensão do problema objeto do estudo, viabilizada pela realiza-
ção de procedimento analítico de decomposição, permita a resolução concreta de eventuais 
impasses de ordem jurídica, cultural, econômica e social pelo questionamento de normas e de 
institutos jurídicos no todo. Lado outro, o raciocínio utilizado será o indutivo, por partir-se da 
verificação de fatos e fenômenos em busca de constatações gerais que possam, segundo o 
caso, servir como premissas comuns para os diversos aspectos da matéria e da problemática 
ora discutidas.

2. APONTAMENTOS SOBRE O 
INSTITUTO DA ARBITRAGEM

A arbitragem é um instituto muito antigo, tendo “origem e precedentes históricos que se 
confundem com a história do direito e também com a história da humanidade” (ZAPPALÁ, 
2011, p. 102), ademais, é cronologicamente anterior às formas de administração judiciária 
(ZAPPALÁ, 2011, p. 101). 

Não obstante a historicidade do instituto, possuindo, a arbitragem, regramento próprio no 
direito brasileiro desde 1996, com a Lei nº 9.307, lei esta que trouxe vários avanços estipula-
dos em tratados internacionais (FRANCO, 2002, p. 253) –, este método heterocompositivo de 
solução de conflitos (SCAVONE JR, 2018, p. 18) somente ganhou maior destaque na ordem 
interna, enquanto modalidade autônoma de jurisdição, com a previsão contida no art. 3º, §1º, 
do CPC, a despeito de não ter inovado, textualmente, a ordem jurídica, tampouco conferido 
nova classificação ao instituto. Isso porque, o art. 18 da Lei nº 9.307/1996, ainda vigente, já 
dispunha sobre a equiparação do juiz arbitral ao juiz togado, bem como acerca da qualidade 
da sentença prolatada pelo último, consistente em título executivo judicial que dispensa pos-
terior homologação judicial.

O expresso reconhecimento do caráter jurisdicional e da independência do método da 
arbitragem, face da atividade judiciária, pela legislação processual civil, fortalece o “instituto 
como meio alternativo de solução de conflitos” (SCAVONE JR, 2018, p. 18), o que, além de 
conferir destaque para a matéria, possibilita o “desenvolvimento como importante meca-
nismo para consecução do objeto maior do direito: a paz social” (SCAVONE JR, 2018, p. 18).

A arbitragem pode ser conceituada como “mecanismo jurisdicional não judiciário” 
(REZEK, 2014, p. 209) de solução de contendas. Um método extrajudicial (RODOVALHO, 2015, 
p. 10) em que um terceiro imparcial, o juiz arbitral, pacifica uma controvérsia. Noutras pala-
vras, é “meio privado, jurisdicional e alternativo de solução de conflitos decorrentes de direitos 
patrimoniais e disponíveis por sentença arbitral, definida como um título executivo judicial e 
prolatada pelo árbitro, juiz de fato e de direito, normalmente especialista na matéria” (SCA-
VONE JR, 2018, p. 19). 
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Tem-se, portanto, que a arbitragem é classificada como um método alternativo de solu-
ção de conflitos, compreendendo “uma opção mais simples e informal que aquela ofertada 
pelo Poder Judiciário e que tem como objetivo fundamental a busca e concretização de que 
trata o tão almejado princípio da celeridade das decisões” (GADELHA, 2013, p. 107). A arbitra-
gem, a despeito de não consistir em jurisdição estatal, “possui o condão de produzir os mes-
mos efeitos” (GADELHA, 2013, p. 107) do processo judicial, mesmo porque o árbitro, assim 
como o juiz togado, substitui as vontades das partes e decide o caso concreto segundo o 
direito, inclusive a partir de “métodos integrativos de raciocínio jurídico, a analogia e a equi-
dade” (REZEK, 2014, p. 204), quando a norma jurídica é insuficiente ou inexistente. 

Contudo, cabe pontuar que as jurisdições arbitral e a judiciária diferem pelo fato desta 
última ser “implementada diretamente por órgãos judiciários permanentes” (LIMA, 2008, p. 
11), ao passo que a atividade exercida pelo árbitro apresenta um caráter transitório. Quer isso 
dizer que a função jurisdicional arbitral é transitória, destinada a decidir, tão somente, a maté-
ria que lhe fora confiada, sendo, por isso, qualificada como avulsa e não profissional (REZEK, 
2014, p. 209).

De uma forma geral, a arbitragem mostra-se mais vantajosas em alguns pontos: (a) 
as causas judiciais tendem a demandar bastante tempo e a serem caras financeiramente 
falando, enquanto a arbitragem é uma saída para os litigantes que buscam velocidade e eco-
nomia financeira; (b) a arbitragem prescinde de padrões solenes de julgamento; e (c) a grande 
habilidade dos árbitros, por serem especialistas renomados (OLIVEIRA; ZANQUIM JUNIOR; 
ESPÍNDOLA, 2016, p. 149).

As conceituações e explanações expostas até então compreendem as principais carac-
terísticas da jurisdição arbitral. Todavia, importante destacar a feição contratual que reveste 
o instituto, fruto da expressão da vontade das partes (LIMA, 2008, p. 12), seja para se subme-
terem ao referido método jurisdicional ou para estabelecerem as regras que regerão o seu 
procedimento (REZEK, 2014, p. 209). Nesse diapasão, arbitragem trata de “um exercício da 
própria liberdade das partes” (RODOVAHO, 2015, p. 10), que têm autonomia para optar pelo 
meio e pelo modo como o conflito será solucionado. Para tanto, basta que as partes preen-
cham os requisitos do art. 1º da Lei nº 9.307/1996: serem civilmente capazes e o objeto tratar 
de direito patrimonial disponível. O art. 42 do CPC, por exemplo, destaca esse exercício de 
liberdade das partes ao facultar aos envolvidos na desavença a instituição de um juízo arbitral 
e determinar o afastamento da jurisdição estatal em hipóteses em que houver esta escolha, 
isto é, quando as partes optarem pela jurisdição contratual, conforme a lei.

Há, ainda, outros pontos: o método arbitral é estabelecido pelos interessados a partir da 
celebração do negócio jurídico, materializado “em instrumento formal escrito, denominado 
convenção de arbitragem” (MAIA NETO; RENNO; CREMASCO, 2015, p. 18); e uma vez iniciado, 
o procedimento arbitral é conduzido por um árbitro que exerce atividade jurisdicional e encer-
rado com a prolação de uma sentença, apta a fazer a coisa julgada material (SCAVONE JR, 
2018, p. 20), o que explicita que a autonomia das partes se limita a escolher a jurisdição con-
tratual e a delinear a convenção de arbitragem.

Realizados alguns apontamentos gerais sobre o instituto arbitral, considerados relevan-
tes para a compreensão do debate do tema proposto no presente artigo, necessário perquirir 
um pouco mais sobre o modo e a forma com que as partes podem optar pela jurisdição con-
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tratual. Antes, ressalva-se que a análise realizada nestes tópicos, a princípio, busca tratar da 
arbitragem como é trazida pela legislação e pela doutrina, ainda sem um viés muito crítico.

2.1 A CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM

Por força do art. 3º da Lei nº 9.307/1996, as partes que optem por instituir um juízo 
arbitral para dirimir seus conflitos devem, necessariamente, convencionar sobre o assunto, 
mediante o ajuste da cláusula compromissória ou do compromisso arbitral. A simples leitura 
desse artigo de lei permite concluir que “convenção de arbitragem é gênero do qual são espé-
cies a cláusula arbitral (cláusula compromissória) e o compromisso arbitral” (SCAVONE JR, 
2018, p. 104).

Assim como a legislação, parte da doutrina não tem a praxe de definir, explicitamente, 
o que é a convenção de arbitragem, haja vista se dedicar, sobretudo, para o estudo das suas 
formas de manifestação (cláusula compromissória ou compromisso arbitral). Logo, é mais 
comum que seja sintetizada como um negócio jurídico contratual formal que evidencia a 
opção pelo instituto arbitral (MAIA NETO; RENNO; CREMASCO, 2015, p. 18) ou, ainda, como “o 
espaço da liberdade para as partes contratarem livremente (nos limites da lei) a arbitragem e 
seus detalhes” (CAHALI, 2015, p. 64). 

Percebe-se que a arbitragem não pode ser imposta, sequer por lei (SCAVONE JR., 2018, 
p. 101), mas, uma vez convencionada, mediante “manifestação volitiva livre e consciente” 
(SCAVONE JR., 2018, p. 101), a via arbitral torna-se obrigatória em razão do princípio da auto-
nomia privada.

A convenção arbitral “afasta a competência do juiz estatal para processar e julgar 
demanda perante o Poder Judiciário, sendo causa, inclusive, de extinção do processo sem a 
resolução de mérito, desde que invocada pelo interessado, a tempo e modo, na sua contesta-
ção” (MAIA NETO; RENNO; CREMASCO, 2015, p. 18), consoante o estatuído pelo art. 337, X, 
c/c art. 485, VII, ambos do CPC (SCAVONE JR, 2018, p. 101).

Ademais, o momento em que estabelecida a opção pela via da arbitragem é de grande 
importância para determinar qual das espécies será utilizada pelas partes: se a pactuação 
ocorrer previamente ao conflito, consistirá em cláusula compromissória de arbitragem; se a 
celebração for decorrência do início da lide, posterior ao surgimento da controvérsia, será um 
compromisso arbitral (MAIA NETO; RENNO; CREMASCO, 2015, p. 18). 

A legislação estabelece, também, a necessidade desta convenção ser formulada por 
escrito e a sua ocorrência pode ser extrajudicial, se resultar de um “comum acordo pelas 
partes de forma privada” (MAIA NETO; RENNO; CREMASCO, 2015, p. 23), bem como judicial, 
se fruto de “ação de instituição compulsória da arbitragem [...] ou [...] acordo de vontades no 
curso de um processo judicial” (MAIA NETO; RENNO; CREMASCO, 2015, p. 23), o que remonta 
para o art. 7º da Lei nº 9.307/1996.

Diversos doutrinadores conceituam a cláusula compromissória de arbitragem como a obri-
gação de submeter futuras e eventuais contendas ao juízo arbitral, ainda que ajustada pelos 
contratantes posteriormente ao tempo da celebração do contrato (SCAVONE JR, 2018, p. 104), 
qualificando-a como a espécie de convenção de arbitragem preventiva (CAHALI, 2015, p. 64).



A validade da cláusula compromissória de arbitragem nos contratos trabalhistas: análises pontuais e imprescindíveis

R
EV

IS
TA

 M
ER

IT
U

M
 •

 v.
17

 •
 n

.1
 •

 p
. 2

13
-2

30
 •

 Ja
n.

 - 
A

br
. 2

02
2

219

O art. 4º da Lei nº 9.307/1996 também é expresso quanto ao fato de a cláusula arbitral 
ser um compromisso de submeter ao método arbitral os “litígios que possam vir a surgir” do 
contrato. O dispositivo em tela, além de sobressaltar a força vinculante da cláusula, a qual 
só pode ser afastada por renúncia expressa ou tácita das partes, estipulou a sua forma de 
ajuste, a saber, a escrita, podendo estar inserida no bojo do próprio contrato ou em documento 
apartado. Pode, então, a cláusula compromissória de arbitragem ser considerada, simultanea-
mente, como (a) fato jurídico, pois afetada pelo direito; (b) ato jurídico, visto tratar de fato jurí-
dico voluntário; (c) negócio jurídico, por gerar obrigação às partes; (d) contrato, posto “resultar 
de atos negociais” volitivos que convergem para o “propósito de criar direito de ação” (LIMA, 
2008, p. 69).

Essa espécie de convenção de arbitragem é subdividida em cláusula compromissória 
cheia e cláusula compromissória vazia. Será cheia se seu teor revelar “os requisitos míni-
mos para que possa ser instaurado o procedimento arbitral” (SCAVONE JR, 2018, p. 105), 
“especificar de forma clara e precisa as regras de indicação dos árbitros ou o regulamento 
de arbitragem que será adotado” (MAIA NETO; RENNO; CREMASCO, 2015, p. 18), à vista do 
estatuído no art. 5º da Lei nº 9.307/1996, que viabiliza a instauração do procedimento arbitral 
para solucionar o conflito. 

As partes podem optar por uma arbitragem institucional, ocasião em que a simples 
menção ao regulamento de uma entidade especializada já é suficiente para a confecção da 
cláusula compromissória cheia, tendo em vista que esta contém procedimentos e regras 
preestabelecidos de instauração da arbitragem que vinculam as partes (SCAVONE JR., 2018, 
p. 105). Entretanto, se os contratantes elegem a arbitragem ad hoc, cabe a eles pactuar a 
forma de indicação do árbitro e instauração da arbitragem (MAIA NETO; RENNO; CREMASCO, 
2015, p. 20).

A seu turno, a cláusula compromissória vazia apenas faz menção ao fato de as partes 
terem elegido a “arbitragem como método de solução de conflitos” (MAIA NETO; RENNO; 
CREMASCO, 2015, p. 18), sem que seu conteúdo estipule as regras procedimentais ou indique 
os regulamentos de uma entidade especializada (SCAVONE JR, 2018, p. 106). Nessa hipótese, 
com o surgir da contenda, os contratantes deverão celebrar um compromisso arbitral que 
cesse a “inviabilidade da pronta provocação” deste tipo de juízo (CAHALI, 2015, p. 66).

Vale destacar que “mesmo diante de uma cláusula compromissória vazia já há pelas par-
tes renúncia à jurisdição estatal quanto à matéria objeto do contrato, e esta iniciativa vincula 
os contratantes”, logo, é óbice para a utilização da via judicial (CAHALI, 2015, p. 66).

A prática contratual criou uma terceira modalidade de cláusula compromissória, a esca-
lonada, que trata a “previsão expressa da busca pela solução da controvérsia por meio de 
mediação ou conciliação previamente à arbitragem (cláusula med-arb), ou em uma fase própria 
durante seu procedimento, com a suspensão deste (cláusula arb-med)” (CAHALI, 2015, p. 69).

Em relação ao compromisso arbitral, de forma breve – por não se tratar de objeto prin-
cipal do presente estudo –, calha pontuar que é utilizado quando (a) os contratantes não 
estipularam uma cláusula arbitral (CAHALI, 2015, p. 70) ou quando (b) esta foi estipulada na 
modalidade vazia (SCAVONE JR, 2018, p. 106), sendo necessário, por esse motivo, estabele-
cer seu conteúdo. Para o primeiro contexto de celebração do compromisso arbitral, tem-se 
que a convenção de arbitragem pode “se manifestar antes ou durante a demanda judicial” 
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(SCAVONE JR, 2018, p. 109), oportunidades em que obstará o acesso ao Judiciário e ensejará 
a extinção do processo, sem a apreciação do seu mérito, respectivamente.

Realizadas as breves considerações sobre a arbitragem no direito brasileiro, torna-se 
possível perquirir como o instituto se apresenta no âmbito da Justiça Laboral, quanto à sua 
compatibilidade com esse ramo do direito, e, em caso de incompatibilidade, os meios para 
minimizar os danos relacionados à aplicação da arbitragem.

3. O INSTITUTO DA ARBITRAGEM NO 
ÂMBITO DA JUSTIÇA DO TRABALHO

O ordenamento jurídico brasileiro possui leis que dispõem a respeito da arbitragem, leis 
estas que, por força do art. 8º, §1º, c/c art. 769, da CLT, podem ser aplicadas subsidiariamente 
aos direitos material e processual do trabalho (BEZERRA LEITE, 2017, p. 151). Contudo, até a 
vigência da Reforma Trabalhista realizada pela Lei nº 13.467/2017, discutia-se o alcance da 
utilização desse método heterocompositivo na Justiça do Trabalho: se cabível para a resolu-
ção de conflitos de caráter individual e/ou coletivo (SCAVONE JR, 2018, p. 46).

Não obstante a expressa previsão legal do art. 114, §1º (“frustrada a negociação coletiva, 
as partes poderão eleger árbitros”) e §2º (“recusando-se qualquer das partes à negociação 
coletiva ou à arbitragem[...]”), da CRFB, a via arbitral raramente era empregada para a solução 
de litígios trabalhistas (BEZERRA LEITE, 2017, p. 151). Quanto a este aspecto, registra-se que 
o dispositivo constitucional apenas menciona as negociações coletivas, restando omisso no 
concernente à admissão da arbitragem nos conflitos trabalhistas individuais, assim como a 
CLT (VEIGA, 2011).

Também a Convenção nº 154 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), cujo texto 
foi aprovado pelo Decreto Legislativo nº 22/1992 e promulgado pelo Decreto nº 1.256/1994, 
traz a arbitragem como método de negociação coletiva, definida pelo art. 2º como a realizada 
entre, “de uma parte, um empregador, um grupo de empregadores ou uma organização ou 
várias organizações de empregadores, e, de outra parte, uma ou várias organizações de traba-
lhadores”, com finalidades voltadas à fixação das condições de trabalho e emprego; regulação 
das relações entre empregadores e empregados, além da regulação do vínculo entre empre-
gadores ou suas organizações e uma ou várias organizações de empregados para alcançar 
os fins propostos..

Observa-se, pois, que a relação entre a arbitragem e os conflitos laborais não é recente, 
remontando, a sua utilização voluntária à resolução dos litígios coletivos, a princípio oriundos 
de contratos coletivos de trabalho e das greves, para o final do Século XVIII, quando, muito em 
razão dos esforços empreendidos na Primeira Revolução Industrial, a classe trabalhadora, então 
organizada, conquistou direitos e fundou os primeiros sindicatos (ZAPPALÁ, 2011, p. 124).

A “tradição” pela qual a via arbitral servia para dirimir controvérsias muito específicas do 
direito material do trabalho, todas voltadas ao direito coletivo, sem compreender o individual 
em nenhuma medida, foi incorporada pelos legisladores e pelos constituintes brasileiros:
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“A postura do legislador é evidente. No plano dos conflitos coletivos, todo 
o apoio às fórmulas extrajudiciais de solução como a negociação coletiva 
e a arbitragem, remanescendo a via judicial apenas como última opção. No 
campo dos litígios laborais individuais, o caminho da ação judicial é apresen-
tado como via adequada para validamente compor a lide, sem qualquer estí-
mulo ao uso de ferramentas extrajudiciais como a mediação ou a convenção 
arbitral.” (TEIXEIRA, 2017, p. 162).

Os entendimentos doutrinário e jurisprudencial eram no sentido de que a arbitragem, no 
âmbito trabalhista, somente alcançava demandas coletivas decorrentes de greve (arts. 3º e 7º 
da Lei nº 7.783/1989) e participação nos lucros (art. 4º da Lei nº 10.101/2000) (SCAVONE JR, 
2018, p. 47). Por muito tempo, a possibilidade de aplicação da via arbitral para a solução de 
conflitos provenientes de litígios individuais restou afastada, sendo a jurisprudência refratária 
quanto ao tema (BEZERRA LEITE, 2017, p. 152).

Um dos fundamentos para a negativa da viabilidade da arbitragem na esfera trabalhista, 
relativamente às causas individuais era – e ainda é –, a indisponibilidade dos direitos em 
discussão (MENDONÇA, 2011). Como exemplo, julgados do Tribunal Superior do Trabalho, 
por diversas vezes, sedimentaram que “a arbitragem é instituto pertinente e recomendável 
a outros campos normativos [...] em que há equivalência de poder entre as partes envolvi-
das, mostrando-se, contudo, sem adequação [...] no que diz respeito ao âmbito das relações 
individuais laborativas” (TST-RR 192700-74.2007.5.02.0002, Rel. Ministro Maurício Godinho 
Delgado, 6ª Turma, Julgamento: 19.05.2010, Publicação no DEJT: 28.05.2010). Nesta opor-
tunidade, o relator ainda consignou que o sucesso da arbitragem está atrelado a segmentos 
jurídicos caracterizados pela forte presença da autonomia privada, fator que somente ratifica 
o desajuste do mecanismo em ramos jurídicos que rechaçam o princípio civilista tradicional 
(DELGADO, 2015, p. 1546).

Houve, por parte da doutrina e da jurisprudência, manifestação majoritária em sentido 
contrário à aplicação da arbitragem para a solução de conflitos individuais trabalhistas, ante a 
hipossuficiência do trabalhador, a irrenunciabilidade do crédito trabalhista, o direito de acesso 
amplo e irrestrito do obreiro à justiça e o estado de subordinação a que ele é submetido 
durante todo o contrato de trabalho (SCHIAVI, 2017, p. 67). Acresça-se que o art. 114, §1º 
e §2º, da CRFB é restrito aos conflitos coletivos trabalhistas, posto sua incidência na área 
laboral individual mostrar-se incompatível com princípios informadores da matéria, a citar: 
a proteção e a indisponibilidade de direitos individuais dos trabalhadores (BEZERRA LEITE, 
2017, p. 428).

Contudo, com a vigência da Lei nº 13.467/2017, que efetivou a Reforma Trabalhista, pas-
sou a ser expressamente autorizada a arbitragem na esfera trabalhista como um todo, inclu-
sive nas lides que têm por objeto direitos individuais dos empregados, devido à inclusão do 
art. 507-A na CLT. Segundo o enunciado normativa em estudo:

“Art. 507-A. Nos contratos individuais de trabalho cuja remuneração seja 
superior a duas vezes o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, poderá ser pactuada cláusula compro-
missória de arbitragem, desde que por iniciativa do empregado ou mediante 
a sua concordância expressa, nos termos previstos na Lei n. 9.307, de 23 de 
setembro de 1996”.
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Percebe-se, portanto, com a leitura do dispositivo supratranscrito, a necessidade de o 
empregado (a) solicitar firmarão empregados a pactuação da cláusula compromissória de 
arbitragem ou (b) concordar expressamente para com a sua pactuação. Destaca-se que a 
cláusula arbitral, uma vez inserida no contrato de trabalho individual, deve ser negritada e 
conter assinatura ou visto do obreiro, consoante a forma prescrita pelo art. 4º, §2º, da Lei nº 
9.307/1996, que regula e disciplina os contratos de adesão (SCAVONE JR, 2018, p. 46).

O art. 507-A da CLT incorporou, também, a figura dos “empregados hipersuficientes”, 
assim considerados os que receberem remuneração em valor superior ao equivalente ao 
dobro do teto fixado para os benefícios da Previdência Social. A partir de um critério pura-
mente objetivo, a legislação atribuiu, a esses trabalhadores, a ideia abstrata de que detêm um 
maior discernimento para manifestarem a sua vontade no referente aos seus direitos traba-
lhistas (LIMA JR, 2018), o que, particularmente, configura um tipo de presunção juris tantum, 
admitindo prova em contrário.

A hipersuficiência consta no art. 444, parágrafo único, da CLT, porém, diversamente do 
art. 507-A da CLT, está presente, além do requisito monetário, a necessidade de o empregado 
ser portador de um diploma de nível superior. Para que seja pactuada cláusula compromis-
sória de arbitragem sequer é preciso que o obreiro tenha uma formação profissional de nível 
superior, houve, portanto, o estabelecimento de um requisito único e não um requisito duplo 
pela legislação no tocante à cláusula arbitral, diferindo do artigo retro (DELGADO; DELGADO, 
2017, p. 191).

Neste diapasão, a introdução do art. 507-A na CLT inovou, sobremaneira, a ordem jurídica 
ao ampliar a abrangência da jurisdição arbitral de modo a alcançar os conflitos trabalhistas de 
ordem individual, hipótese esta não prevista na Lei nº 9.307/1996.

4. A ATUAÇÃO DOS SUJEITOS PROCESSUAIS 
FACE DA CLÁUSULA ARBITRAL

Como regulamentada pela Lei nº 9.307/1996, a arbitragem foi idealizada e desenvolvida 
para campos do direito cujas relações jurídicas contam com certo equilíbrio de poder entre os 
litigantes, como o cível e/ou o coletivo. Afinal , a celebração de uma convenção de arbitragem, 
seja por cláusula contratual ou compromisso arbitral, é fundamentada na livre manifestação 
de vontade do interessado, que ao optar pela via alternativa extrajudicial abdica do seu direito 
de demandar perante a jurisdição estatal (SCAVONE JR, 2018, p. 19).

Entretanto, a paridade entre os contratantes e o equilíbrio da relação jurídica, essenciais 
para a verificação da liberdade contratual, elemento imprescindível para a arbitragem, não 
estão presentes nos contratos laborais (FERREIRA; ALENCAR; JACOB, 2019, p. 562), fator este 
que interfere diretamente no exercício da autonomia privada por parte dos trabalhadores.

A realidade observada nas controvérsias trabalhistas permite constatar que, de um lado, 
têm-se o empregador, e, do outro lado, tem-se o empregado. Este último apresenta-se totalmente 
dependente em relação ao primeiro para prover o sustento próprio e familiar, o que é acentuado 
diante das subordinações econômica e/ou jurídica, existentes independentemente do valor pago 
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a título de remuneração, característica das relações desta estirpe (FERREIRA; ALENCAR; JACOB, 
2019, p. 578), mitigando, por si só, a ideia de um livre acordo de vontades entre as partes, a fim de 
convencionar uma cláusula compromissória de arbitragem. Nesse sentido:

O instituto da arbitragem, entretanto, embora tenha algum sucesso em seg-
mentos jurídicos nos quais prepondera o princípio da autonomia e simetria 
das vontades (Direito Empresarial; Direito Internacional; alguns segmentos 
do Direito Civil), mostra-se flagrantemente incompatível com os campos do 
Direito em que vigoram princípios distintos, especialmente em vista da lanci-
nante diferenciação de poder entre os sujeitos das relações jurídicas centrais 
desses campos normativos específicos. É o que acontece, por exemplo, com 
o Direito do Trabalho e com o Direito do Consumidor (DELGADO; DELGADO, 
2017, p. 192).

Os pilares dos direitos material e processual do trabalho, por assentados em princípios 
como a proteção do trabalhador e a indisponibilidade dos direitos e garantias laborais, tor-
nam a arbitragem incompatível com as diretrizes do processo trabalhista individual, visto que, 
como dito, é repleto de normas jurídicas protecionistas que visam conferir ao obreiro maior 
segurança e equilíbrio frente ao empregador (SILVA; CUSTÓDIO, 2014, p. 220). A assertiva 
realizada encontra reforço no art. 1º da Lei nº 9.307/1996, que estatui, como únicos requisitos 
(RODOVALHO, 2015, p. 10) para a instituição de um juízo arbitral, a capacidade da parte de 
contratar e a disponibilidade dos direitos patrimoniais que serão discutidos.

Uma busca rápida no texto da legislação infraconstitucional torna evidente que não há 
qualquer menção a termos próprios da matéria laboral, sequer há referência aos hipossufi-
cientes ou ao necessário equilíbrio entre as partes contratantes, denotando grande destaque 
para o exercício da autonomia privada. Aliás, a Lei nº 13.129/2015 tentou tratar a arbitragem 
no direito trabalhista, para casos específicos de empregado administrador ou diretor estatuá-
rio, caso iniciasse o procedimento arbitral ou com ele consentisse, mas ao fim os dispositivos 
foram vetados (MAIA NETO; RENNO; CREMASCO, 2015, p. 20).

Para fins de esclarecimento, sobreleva-se que o entendimento esposado não é uníssono 
na doutrina, havendo autores que, por considerarem a completude da lei arbitral, reguladora de 
aspectos materiais e processuais do instituto no direito brasileiro, a colocam como aplicável 
às relações de trabalho subordinado (COSTA, 2007, p. 99). Mais que isso: após a introdução 
do art. 507-A na CLT, parte da doutrina tem defendido, a partir do afastamento dos funda-
mentos tradicionalmente utilizados para obstá-la no plano trabalhista individual, a aplicação 
quase que irrestrita da arbitragem também para solução de conflitos dessa natureza (TEI-
XEIRA, 2017).

Entre os diversos argumentos, estão que nem todos os direitos e garantias laborais são 
absolutamente e integralmente indisponíveis, a exemplo dos direitos patrimoniais oriundos 
do contrato de emprego (TEIXEIRA, 2017, p. 165). Além disso, sustenta-se que os juízes arbi-
trais, tal como os togados, possuem capacidade, legitimidade e aptidão para solucionarem de 
maneira adequada os conflitos trabalhistas de viés individual, o que é inclusive reconhecido 
pela própria legislação processual comum, aplicável subsidiariamente ao direito processual 
do trabalho ante o art. 769, da CLT, quando estimula, reiteradamente, a adoção dos méto-
dos consensuais para a resolução de conflitos para “desinchar” o Poder Judiciário (TEIXEIRA, 
2017, p. 168 e 173).
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Defende-se, ainda, que a omissão do art. 114, §1º e §2º, da CRFB, o qual permite às par-
tes recorrerem à via arbitral para tratarem demandas coletivas, não importa em uma vedação 
implícita da sua adoção, com igual fim, quanto às lides individuais (YOSHIDA, 2006, p. 91). Isso 
sem contar nos supostos benefícios do método heterocompositivo extrajudicial, a exemplo da 
celeridade, confidencialidade e confiabilidade no profissionalismo e na eticidade dos árbitros 
(FERREIRA; ALENCAR; JACOB, 2019, p. 562-568), citados como reforço argumentativo.

O art. 507-A da CLT intentou dirimir o problema que, inquestionavelmente, é, ainda, um 
grande, senão o principal, óbice para a admissão da pactuação de cláusula compromissória 
de arbitragem e a adoção da via arbitral para a resolução de conflitos trabalhistas individuais, 
a saber, a disparidade entre as partes contratantes, com a criação da figura do trabalhador 
hipersuficiente. Para tanto, pressupôs que os empregados que recebem valor superior ao 
dobro do teto da Previdência Social detêm a força e o discernimento necessários para nego-
ciar e dispor dos seus direitos frente ao empregador e discutir os termos do contrato de traba-
lho que lhe é apresentado e posto.

Ocorre que o pensamento é completamente falacioso por duas razões principais: (a) o 
simples fato de o obreiro receber mais que a média nacional não lhe confere conhecimento 
jurídico e técnico para compreender o que está negociando; e (b) não é garantida ao trabalha-
dor a estabilidade do emprego para que lhe seja possível negar a pactuação da cláusula com-
promissória de arbitragem, tampouco negociar os seus termos, de modo que fica à mercê das 
vontades e/ou da coação do empregador, sob o risco de retaliação.

Assim, “não há sustentação jurídica para criar uma nova categoria de trabalhadores [...], 
visto que, os empregados, dentro da relação laboral, sempre serão hipossuficientes quando 
comparados aos seus empregadores” (FERREIRA; ALENCAR; JACOB, 2019, p. 562-568). A 
hipersuficência garante, tão somente, a “falsa sensação de poder e de autonomia, com o 
intuito de excepcioná-lo [o trabalhador] e, imediatamente após, praticar atos lesivos aos prin-
cípios que regem a relação de emprego, histórica e indiscutivelmente consolidados” (ALLAN, 
2018, p. 62-63), afinal, a subordinação e a falta de equilíbrio entre as partes é verificada em 
toda e qualquer relação de emprego, independentemente do valor da remuneração.

O descabimento da figura do empregado hipersuficiente trazida pelo art. 507-A da CLT é 
latente, principalmente quando comparada com a figura do obreiro hipersuficiente criada pelo 
art. 444, parágrafo único, da CLT, a qual, além do critério renda/remuneração, exige um nível 
educacional diferenciado do trabalhador para a livre estipulação de relações contratuais de 
trabalho entre as partes interessadas (CISNEIROS, 2017, p. 160). . A formação superior do tra-
balhador é requisito muito mais consistente e robusto para a verificação da hipersuficiência 
do que, simplesmente, a renda auferida pelo obreiro, mas, por ausência de previsão legal, não 
pode ser considerado como requisito para a validade da cláusula compromissória de arbi-
tragem (CISNEIROS, 2017, p. 160).Registra-se que, não obstante seja mais consistente, nem 
sequer a escolaridade, o grau de discernimento ou a posição ocupada pelo obreiro são aptos 
a mitigarem o desequilíbrio e a subordinação que caracterizam o vínculo trabalhista, ante a 
dependência que o empregado apresenta em relação ao empregador, dependência esta que 
acaba por viciar o consentimento do primeiro, de maneira que a manifestação de vontade do 
trabalhador não é assim tão livre quanto o necessário para a pactuação da cláusula compro-
missória de arbitragem.
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Ademais, o art. 507-A da CLT também não apresenta qualquer solução em relação à pos-
sibilidade de dispor dos créditos trabalhistas; isso porque a arbitragem pode versar apenas 
sobre direitos patrimoniais disponíveis, entre os quais não está compreendido o crédito traba-
lhista, por consistir em uma verba de caráter alimentar, logo, indisponível. Considerando que 
a Lei nº 9.307/1996 “de maneira expressa veda a sua incidência [da arbitragem] para o fim 
de transação ou composição de direitos indisponíveis, o seu lançamento dentro do direito do 
trabalho se mostra absolutamente desarrazoado” (ALLAN, 2018, p. 63).

Vigora na seara trabalhista, principalmente no que se refere aos conflitos individuais, o 
princípio da indisponibilidade dos direitos, que torna inválida qualquer renúncia ou transação 
lesiva realizada pelo empregado ao longo da vigência do contrato de trabalho que firmou com 
o empregador (DELGADO, 2015, p. 1545). A via arbitral pode conduzir à uma considerável 
redução – ou mesmo supressão – de direitos, portanto, o emprego desse método alternativo 
para dirimir litígios de natureza individual e/ou caráter indisponível contraria, completamente, 
princípios básicos do ramo trabalhista (DELGADO, 2015, p. 1545).

A partir do art. 507-A da CLT, considerando a arbitragem de uma forma geral, é evidente 
a incompatibilidade do instituto com as peculiaridades das relações trabalhistas e dos princí-
pios específicos que regem os direitos material e processual do trabalho, contidos, inclusive, 
no bojo da Carta Magna, fazendo padecer de inconstitucionalidade o dispositivo legal ora em 
estudo. Não obstante as tentativas de atenuar e extirpar a assimetria e o desequilíbrio entre 
empregado e empregado, o objetivo não é alcançado mesmo com a figura do trabalhador 
hipersuficiente, de modo que a assimetria e o desequilíbrio impossibilitam o exercício pleno 
da liberdade em optar pela via arbitral, sem contar, é claro, com a própria indisponibilidade dos 
direitos trabalhistas.

Embora entenda-se que a arbitragem não deva ser aplicada às lides individuais trabalhis-
tas, fato é que a sua possibilidade está expressamente prevista e autorizada no art. 507-A da 
CLT, tanto que já vem sendo observada no bojo dos mais diversos contratos trabalhistas. Cabe, 
então, analisar e pensar a aplicação da cláusula compromissória de arbitragem de maneira a 
garantir segurança e proteção ao trabalhador que porventura possa ser lesado em razão da 
sua pactuação, garantia esta possibilitada por meio da atuação de juízes togados e arbitrais.

A atuação dos juízes togados mostra-se relevante diante da viabilidade do ajuizamento 
de demandas judicias para verificar a validade da cláusula compromissória de arbitragem 
que foi pactuada – inclusive com fundamento em algum vício de vontade (TEIXEIRA, 2017, p. 
184) –, ocasião em que pode, ainda, ser arguida a nulidade da sentença arbitral que tenha se 
fundado na cláusula arbitral declarada inválida, a exemplo do art. 20, §2º c/c o art. 33, ambos 
da Lei nº 9.307/1996.

Por sua vez, os juízes arbitrais também devem realizar a análise da validade da cláusula 
compromissória de arbitragem, pois o art. 8º c/c art. 20, ambos da Lei nº 9.307/1996, lhe con-
fere a competência absoluta para “decidir sobre eventual nulidade do contrato que contenha 
a cláusula arbitral e a nulidade da própria convenção de arbitragem” (SCAVONE JR, 2018, p. 
18), dentre outros.

A atuação jurisdicional, arbitral ou judicial, defendida, deve ser realizada considerando 
que o art. 8º, §3º, da CLT não é aplicável, sob nenhuma hipótese, aos conflitos individuais, 
independentemente do mecanismo jurídico-integrativo que vise utilizar. O dispositivo deixa 
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claro que os juízes trabalhistas têm atuação irrestrita e ampla para examinar a validade dos 
negócios jurídicos firmados no âmbito individual, posto a restrição da sua atuação, limitada 
na apreciação dos elementos listados no art. 104 do Código Civil (CC), estar adstrita ao exame 
das convenções coletivas ou dos acordos coletivos, como expresso em lei.

Outrossim, a análise da validade da cláusula compromissória de arbitragem deve ser 
procedida tomando em conta que o vínculo laboral pode ser divido em (a) pré-contratual e 
contratual, momentos nos quais o empregado, independentemente do grau de instrução e do 
valor da remuneração recebida, guarda certa vulnerabilidade e hipossuficiência em face do 
empregador, tendo em vista que depende do trabalho e da verba salarial para a subsistência 
do núcleo familiar. Deve-se, aqui, perquirir se o empregador exerceu algum tipo de coação, 
mesmo implícita, que tenha interferido no pleno exercício da autonomia privada pelo obreiro, 
por intermédio da livre manifestação de sua vontade, logo, a verificação perpassa a eventual 
existência de algum vício de vontade, a despeito da sua capacidade de contratar (CRUVINEL, 
2016, p. 68).

O outro momento é o (b) pós-contratual, relativamente ao qual grande parte da doutrina 
sustenta a viabilidade da arbitragem, sem maiores ressalvas, visto a indisponibilidade do salá-
rio, decorrente do seu caráter de verba alimentar, deixar de existir, pois este torna-se mera obri-
gação pecuniária que enseja o pagamento de quantia certa (YOSHIDA, 2006, p. 92). Ademais, 
argumenta-se que, uma vez encerrado o vínculo trabalhista, cessa “o estado de subordinação, 
o empregado pode renunciar e transacionar direitos” (SCHIAVI, 2017, p. 43), que deixam de 
ser indisponíveis.

Em que pese a existência de argumentos favoráveis à submissão de litígios individuais 
à via arbitral no momento pós-contratual, o encerramento do contrato individual de trabalho 
não encerra, de per si, a vulnerabilidade jurídica e econômica do obreiro com relação ao seu 
ex-empregador: a uma, porque os contratos de trabalho são essencialmente adesivos (CIS-
NEIROS, 2017, p. 159); a duas, porque a via arbitral pode apresentar custos mais altos para os 
seus usuários, que, às vezes, não conseguem acesso imediato ao juízo arbitral, pelo fato de a 
cláusula compromissória arbitragem ser vazia, demandando compromisso arbitral.

Mesmo que com o término do vínculo empregatício não fique tão sobressalente a subor-
dinação na acepção tradicional do direito do trabalho, fatores outros interferem no equilíbrio 
entre as partes, principalmente devido à hipossuficiência econômico-financeira do obreiro, que, 
na maioria dos casos, está desempregado, dependendo da procedência da demanda e do reco-
nhecimento do seu direito para prover o sustento próprio e familiar, enquanto busca outro labor. 

Logo, caberia aos juízes, togados e arbitrais, analisarem, dependendo do momento em 
que foi estabelecida a cláusula compromissória de arbitragem, (a) a existência de vícios de 
vontade, decorrentes da subordinação do trabalhador perante o empregado, em hipóteses de 
pactuação da convenção de arbitragem antes ou durante a vigência do contrato de trabalho; 
ou (b) a existência de hipossuficiência econômico-financeira do obreiro para situações em 
que a convenção arbitral é firmada após findo o contrato de trabalho, desde que antes do sur-
gimento do conflito, caso contrário estar-se-ia diante de um compromisso arbitral. Indicando, 
o exame contextual, a presença de um dos problemas retromencionados, visando proteger 
o trabalhador, parte mais frágil no direito do trabalho, bem como evitar que ele seja lesado 
e impedido de alcançar os seus direitos, a cláusula compromissória de arbitragem deve ser 
declarada inválida e a sentença dela decorrente nula.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A vigência do Código de Processo Civil instituído pela Lei nº 13.105/2015 trouxe destaque 
aos métodos alternativos de resolução de conflitos, entre os quais a arbitragem, entendida 
como um método extrajudicial em que um terceiro imparcial substitui a vontade das partes e 
realiza a aplicação do direito, a exemplo do que ocorre no Poder Judiciário, diferindo deste pela 
transitoriedade da jurisdição. Por sua vez, a Lei nº 9.307/1996, alterada pela Lei nº 13.129/2015, 
há muito regula a arbitragem material e processualmente, inclusive, traz em seu bojo a jurisdi-
cionalidade e a independência do juízo arbitral, face da atividade judiciária estatal.

Registra-se que a opção pela jurisdição arbitral resulta da manifestação de vontade das 
partes, que ao celebrarem a convenção de arbitragem afastam a jurisdição estatal para a reso-
lução dos conflitos decorrentes do contrato que firmaram. Curioso observar que se referida 
escolha anteceder o surgimento do conflito, a convenção de arbitragem (gênero) é formali-
zada como cláusula compromissória de arbitragem (espécie), porém, se o ajuste for posterior 
ao surgimento do conflito, a convenção de arbitragem (gênero) consiste em compromisso 
arbitral (espécie).

Com relação à cláusula arbitral, esta pode ser dividida em cheia ou vazia, conforme 
discipline ou não, respectivamente, o procedimento de instituição do juízo arbitral, mesmo 
que com a simples menção ao regulamento de uma entidade especializada no assunto. Há, 
ainda, a cláusula arbitral escalonada que prevê a realização de mediação e de conciliação 
durante a arbitragem.

Entretanto, a maneira como a arbitragem foi disciplinada no direito pátrio, até então, pres-
tigia relações jurídicas equilibradas, estabelecidas entre pares, posto consistir em negócio 
jurídico contratual, fruto da livre manifestação de vontade das partes, que tem como únicos 
requisitos a capacidade de contratar dos sujeitos e a disponibilidade do direito patrimonial em 
discussão. Essa não é a realidade verificada nos contratos individuais trabalhistas que, além 
de caracterizados pelo elemento da subordinação, próprio do vínculo laboral, é firmado por 
parte que guarda elevado grau de vulnerabilidade e de hipossuficiência jurídica e econômica, 
a saber, o empregado; acresça-se, também, que os direitos trabalhistas são indisponíveis por 
força de lei, logo, matéria de ordem pública, fato este que coloca a doutrina e a jurisprudência 
contrárias à realização da arbitragem na seara trabalhista individual.

Ocorre que a Lei nº 13.467/2017, denominada Reforma Trabalhista, inseriu o art. 507-A 
na CLT, inovando a ordem jurídica ao prever a possibilidade de celebração de cláusula com-
promissória de arbitragem nos conflitos trabalhistas individuais. O dispositivo autoriza a pac-
tuação da cláusula arbitral nos contratos de trabalho individual, desde que a remuneração 
do obreiro supere o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios da Previdência 
Social, o que criou, segundo a doutrina, a figura do trabalhador hipersuficiente, a partir da pre-
sunção equivocada de discernimento para discutir e dispor de seus direitos.

Destarte, entende-se que a arbitragem não deve ser aplicada às lides individuais trabalhis-
tas, diante da inconstitucionalidade do art. 507-A da CLT, decorrente da violação do arcabouço 
normativo trabalhista constitucional, bem como dos princípios da proteção e da indisponibili-
dade dos direitos trabalhistas, face da assimetria e do desequilíbrio existente entre o empre-
gado e o empregado. 
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Porém, como o artigo já vem sendo aplicado desde a entrada em vigor da Reforma Traba-
lhista, mediante a Lei nº 13.467/2017, devem ser pensados meios que minimizem ou evitem 
a geração de prejuízos aos empregados cujos contratos de trabalho possuam cláusula com-
promissória de arbitragem pactuada, conferindo efetividade aos direitos e garantias trabalhis-
tas legalmente e constitucionalmente previstos, sobretudo, porque os contratos desta estirpe 
normalmente detêm uma essência adesiva. 

A forma encontrada para minimizar os prejuízos seria a atuação dos juízes, tanto togados 
quanto arbitrais, para avaliar a validade das cláusulas arbitrais, por consequência, das sen-
tenças proferidas com fundamento nelas, conforme o estágio em que se encontre o vínculo 
laboral, o que encontra amparo legal no art. 20, §2º c/c art. 33, ambos da Lei nº 9.307/1996 
para os juízes togados e no art. 8º c/c art. 20, ambos da Lei nº 9.307/1996 para os juízes 
arbitrais. Essas autoridades, revestidas do poder jurisdicional, devem investigar o contexto em 
que a proposta ou a aceitação da cláusula compromissória de arbitragem foi promovida, não 
limitando-se a apreciar os elementos base dos negócios jurídicos, listados no art. 104 do CC, 
a fim de verificar se a subordinação – própria da relação trabalhista – ou a hipossuficiência 
jurídica e econômica – característica do trabalhador –, segundo o momento contratual de 
fixação, não foi fator determinante para tanto. Isso porque, se houve influência de tais fatores, 
a celebração da convenção de arbitragem, mediante a modalidade de cláusula arbitral, restará 
eivada de vício de consentimento e de vontade, portanto, será nula de pleno direito.
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